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A crescente multiplicação de dispositivos de segurança testemunha 
uma mudança na conceituação política, a ponto de podermos 
legitimamente nos perguntar não apenas se as sociedades em 
TXH�YLYHPRV�DLQGD�SRGHP�VHU�TXDOL¿FDGDV�GH�GHPRFUiWLFDV��PDV�
também e acima de tudo se elas ainda podem ser consideradas 
sociedades políticas80 (AGAMBEN, 2014).

1XP�PRPHQWR� LQVWLJDQWH� H� FODULYLGHQWH� GR� VHX� GHYLU� UHÀH[LYR��*LOOHV�
Deleuze (1992) colocou sua “caixa de ferramentas” em conexão para formular 
uma caracterização crítica do que chamou de sociedades de controle ou da co-
municação. Em tais sociedades, emergentes de forma potente no pós-guerra, iti-
nerários tanto conhecidos quanto inéditos passam a se evidenciar, mobilizando o 
campo de exercício da cidade como arena política em dupla dimensão: se por um 
lado exige-se um sujeito autônomo, criativo, produtivo e polivalente, por outro 
ampliam-se as estratégias de promoção de consensos, ampliam-se as capacidades 
de vigilância e controle, formulam-se processos de sociabilidade programada e 
ÀX[RV� LQFHVVDQWHV�TXH� IRUMDP� OLEHUGDGHV�DSULVLRQDGDV��1HVWHV� WHUPRV�� D� FLGDGH�
que controla e que é controlada vê-se atravessada por dispositivos variados, sus-
tentados por intenções, usos, desejos, técnicas e contextos diferenciados. Diz De-
leuze (1996, p. 92): “pertencemos a dispositivos e nele agimos”. 

De fato, as sociedades de controle são tão complexas não porque suposta-
mente suprimiram as sociedades de soberania e as sociedades disciplinares. Antes 
de substituir qualquer coisa, o controle age como um complexo que aciona técni-
cas de vigilância variadas de tempos e momentos históricos, colocando o moder-
no e o contemporâneo em conversação e negociação. Já avisara Deleuze (2011, 
p.44), invocando sua leitura de Foucault: “todo diagrama é uma multiplicidade 
espaço-temporal (...) concebem-se diagramas intermediários como passagens de 
uma sociedade a outra”.

80 Entrevista disponível em: http://www.diplomatique.org.br/artigo.php?id=1568 
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Quer-se dizer que o contemporâneo mantém práticas tais como penaliza-
ções em campo aberto81, em analogia ao que ocorria na sociedade de soberania, a 
exemplo do que ocorria no Brasil oitocentista. Um salto histórico faz ver que as 
jornadas de junho/julho de 2013 no Brasil evidenciaram que o corpo burocrático 
estatal, por via do seu aparelho policial, permanece inerte frente a qualquer prin-
cipio constitucional sobre direitos humanos ou a qualquer dos princípios basilares 
do Estado Democrático. Um complexo de agressões físicas e psicológicas que, 
DOpP�GH�UHÀHWLU�R�SDQRUDPD�FRWLGLDQR�GDV�SRSXODo}HV�VXEDOWHUQDV��PRVWUDP�TXH�
no Brasil atual da Copa, do Facebook e do Globo, não existe direito à manifesta-
ção, direito ao não – direito a “poder” dizer não. Ou melhor, o tão prolatado di-
reito à diferença só funciona quando da política cultural da imposição mascarada 
H�GD�WROHUkQFLD�KLSyFULWD��GD�FRQYHQLrQFLD�H�GD�DOWHULGDGH�FRP�LQLFLR��PHLR�H�¿P�
UtJLGRV��,VWR�VLJQL¿FD�TXH�R�PXQGR�PRGHUQR��PDLV�TXH�DVVDVVLQDGR�RX�DGRUPHFLGR�
SHOR�ÀX[R�LQH[RUiYHO�GRV�DFRQWHFLPHQWRV��HVWi�EHP�YLYR�QRV�WHPSRV�TXH�VHJXHP��
ainda que com outras facetas e novas demandas, ainda que com novos movimen-
tos entre trilhas, partilhas e, sobretudo, rupturas. 

Por outra vertente, mediante alegadas razões de segurança, um emara-
nhado de práticas disciplinares não cessam de nascer e se recriar nos vários es-
paços do ambiente citadino. As câmeras de vigilância, por exemplo, amplamen-
te apoiadas em um ideal humanista82 de segurança, podem ser concebidas83 em 
alusão ao funcionamento do panóptico de Bentham, redimensionando a análise 
foucaultiana da visibilidade como armadilha. Na sociedade contemporânea, resta-
�VH�LQH¿FD]�DWULEXLU�j�WHFQRORJLD�XPD�UHVSRQVDELOLGDGH�VREUH�D�HVIHUD�GH�HIHLWRV�
relacionados, direta ou indiretamente, aos seus usos potenciais. Desviando disso, 
R�TXH�VH�DSUHJRD�p�TXH�RV�UHJLVWURV�LPDJpWLFRV�H�D�FDSDFLGDGH�GH�LGHQWL¿FDomR�GD�
videovigilância fazem emergir sérios desdobramentos sociopolíticos e comunica-
cioniais em ordem local, nacional e transnacional. 

Nos ambientes institucionais, públicos e privados, o uso de câmeras ain-
da preserva uma lógica eminentemente disciplinar. O “sorria, você está sendo 
¿OPDGR´�GHYH�VHU�OHYDGR�D�VpULR��SRVWR�TXH�D�YLJLOkQFLD�QmR�VH�UHVXPH�j�TXHVWmR�
GD� VHJXUDQoD�� RX�PHOKRU�� VHJXUDQoD� H� YLJLOkQFLD� QmR� VmR� FRQFHLWRV� VLQ{QLPRV��

���9HU�FRQKHFLGR�DUWLJR�GH�3DVVHWWL��������³6HJXUDQoD��FRQ¿DQoD�H�WROHUkQFLD��FRPDQGRV�GDV�
sociedades de controle”, disponível em: http://www.scielo.br/pdf/spp/v18n1/22237.pdf

���&RQFHEH�VH�R�SUREOHPD�GR�KXPDQLVPR�UHÀHWLQGR�VH�QDV�FUtWLFDV�GH�$UHQGW��������DR�PXQGR�
moderno.

83 Sob certos aspectos, diga-se. O panóptico não opera sozinho, mas em consonância com 
outras formas de vigilância (LYON, 2010, p. 127-131).
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conforme a mídia de espetáculo quer fazer acreditar. Com isso, a videovigilância 
distribui-se numa lógica crescente, pois existe uma paranoia agressiva por segu-
rança nas metrópoles. Soma-se a isso o fato de que a vigilância visual, amplamen-
te solicitada e desejada, naturalizou-se como uma das tendências mais expressivas 
da cultura contemporânea (LYON, 2010).

De certa maneira, o desejo84�TXH�VH�UHÀHWH�QR�FRQWH[WR�GD�YLGHRYLJLOkQ-
cia reforça contradições sociais de outrora, sinalizando que nossa democracia, 
tão elogiada como pletora de direitos, reservou grande parte do seu arsenal de 
vigilância para um público seleto e a segurança para outro, de modo que: se o 
sujeito é criminoso ou subalterno, o olho discriminatório da videovigilância deve 
IXQFLRQDU�FRPR�XP�FmR�IDUHMDGRU��GLVSRVWR�DR�WUDWR�H�DR�ERWH��VH�VH�WUDWD�GH�XP�
funcionário público, com impostos em dia, não é mais um caso de vigilância, mas 
de segurança. Em qualquer dos dois casos, também se estará sujeito à vigilância 
nas relações de consumo e na Internet, quer queira ou não. É bem verdade que, 
QR�¿QDO�GDV�FRQWDV��WRGRV�VmR�SRWHQFLDOPHQWH�VXVSHLWRV�QHVWHV�(VWDGRV�GH�FRQWUROH�
(AGAMBEN, 2014).

A vigilância atual convoca à participação popular, fazendo soar no bojo 
das multiplicidades que a segurança é papel de todos, pois o Estado é incapaz ou 
LQH¿FD]�GH�IRUPXODU�SROtWLFDV�S~EOLFDV�VpULDV�SDUD�DWDFDU�D�JrQHVH�GRV�SUREOHPDV�
e não suas consequências mais aparentes, visíveis a qualquer olhar mais insidio-
samente moralizado.

$� DPSOLDomR� LUUHVSRQViYHO� GR� FRQFHLWR� GH� VHJXUDQoD�� DOpP� GH� UHÀHWLU�
FRQIXV}HV� WHyULFDV�� IXQFLRQD� FRPR� IHUUDPHQWD� GLVFXUVLYD� VR¿VWLFDGD� GH� SURGX-
ção da dominação. Olhando nessa perspectiva, os “indivíduos que controlam a si 
PHVPRV�LGHQWL¿FDP�VH�FRP�VXD�SUySULD�H[SORUDomR�H�GRPLQDomR��HOHV�FRQVHQWHP�
e participam ativamente de sua exploração” (FUCHS, 2011, p. 123).

Não parece que Deleuze, quando aduz sobre o potencial operatório dos 
dispositivos, está querendo advogar que o controle é algo democrático ou que 
possa tornar-se. Muito pelo contrário, nessas sociedades descritas por Deleuze, “a 
democracia transforma-se em discurso de ordem, pretendendo interromper atua-
ções contestadoras (...) nada deve surpreender, tudo deve ser previsível, visível e 
exigir precauções” (PASSETTI, 2011, p. 54). O devir em Deleuze e o novo em 
$UHQGW�YrHP�VHXV�VHQWLGRV�QHJDGRV�H�GHVTXDOL¿FDGRV��SRLV�LPSXOVLRQDP�GHVHTXL-
líbrios e desassossegos para nossa democracia do otimismo, do medo, da insegu-
rança, do cinismo e da falência da crítica.

84 Diga-se o lado problemático, no sentido de desvio ético e violência desse desejo. 
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3DUHFH��SRU�RXWUR�ODGR��TXH�'HOHX]H�HVWi�QXPD�OLQKDJHP�UHÀH[LYD�EHP�
próxima de Foucault e também Arendt, em que se preze uma formulação crítica 
DWHQWD�DR�ÀX[R�WUDQVIRUPLVWD�GD�VRFLHGDGH��WUDQVIRUPDP�VH�RV�VXMHLWRV��LQYHQWDP-
-se subjetividades-liberdades, desconstroem-se barreiras cognitivas e racionaliza-
GRUDV�GR�HVSDoR��DR�ODGR�GLVVR��VR¿VWLFDP�VH�DV�DUPDV�GH�VXMHLomR�H�PDQREUD�GDV�
diferenças, faz-se crer que a vigilância e o controle são fundamentais para a defesa 
do ethos, utiliza-se a cultura como um bom negócio para manter e desenvolver 
nossa servidão voluntária. A cultura vem sendo empregada como um excelente 
instrumento anestésico de otimização de nossa banalização, do nosso autodescar-
te nessa busca da normalidade e da transcendentalidade capitalista – avisa Agam-
ben85: “Deus não morreu. Ele tornou-se dinheiro”. 

Se isso tudo procede de forma ubíqua e em rede, também brotam forças 
insurgentes transclassicistas ensinando que o pessimismo é meio importante, mas 
D�FUtWLFD�p� VHPSUH�R�¿P��1R�%UDVLO�DWXDO�� D�&RSD�GR�0XQGR�SRVVXL��DLQGD�TXH�
irônica e curiosamente, também efeitos positivos: 1) dinamização da experiência 
SROtWLFD��IRUWDOHFLGD�SRU�XPD�WURFD�pWLFD�GR�FRQÀLWR�SHOD�GLYHUVLGDGH�GHPRQVWUDGR�
QRV�PRYLPHQWRV�GDV�UXDV�����TXDOTXHU�UHYROXomR��DQWHV�GH�DOFDQoDU�LQWHUORFXomR�
com o outro, requer um despertar crítico maduro e muitas vezes desviante de ar-
riscar o novo, sem o receio das práticas de penalização e disciplinarização moral e 
MXUtGLFD��3RGH�VH�GL]HU��PHVPR�FRP�R�ULVFR�GH�VLPSOL¿FDomR��TXH�RV�%ODFN�EORFV��
o rolezinho e, sobretudo, as insurgências de junho e julho de 2013, respondem aos 
intentos de arte transgressora distribuída e precursora de devires desestabilizado-
res. Ou melhor, esses movimentos criam narrativas em favor de um exercício da 
plural e heterodoxo das formas de ação86, dimensão fundamental de qualquer pen-
sar político que se preze. Nossa mirada deve estar bem treinada, pois a segurança 
e seu correlato consenso tornaram-se palavras de ordem em nossa democracia da 
KLSHUWUR¿D�GR�FRPSRUWDPHQWR�VREUH�D�DomR��

Vivemos a era do elogio demasiado aos dispositivos, momento em que 
a crítica se rende ao triunfo capitalista de narrar a vida e a morte de forma a le-
gitimar um certo tipo de poder. Nesse ínterim, embora o consenso seja desejado 
e planejado, jamais será atingido, pois a cidade pluralista demanda novas subje-
tividades libertárias, descontinuidades eloquentes e desconcertos no âmbito da 
cultura urbana. 

85 Entrevista concedida ao Boitempo Editorial. Ver: http://blogdaboitempo.com.br/2012/08/31/
deus-nao-morreu-ele-tornou-se-dinheiro-entrevista-com-giorgio-agamben/ 

86 No sentido de Arendt (2009).
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O controle exerce-se como instrumento de criação de narrativas posi-
tivas sobre a miséria que estamos fazendo de nós mesmos. A política de subje-
WLYDomR�SRU�GHWUiV�GD�VHJXUDQoD�p�GH�WDO�IRUPD�VR¿VWLFDGD�TXH�TXDOTXHU�FUtWLFD�
WHQGH�D�VH�WRUQDU�WROD�H�LQH¿FD]��UHOHJDGD�j�FRQGLomR�GH�QDUFLVLVPR�H�GH�PLOL-
tância – ao sentido problemático que tais noções podem atingir quando de um 
emprego desarrazoado, cumulado por um pensamento do fechado (disciplinar, 
normativo e tecnicista).

&RPSDUDU�H��SLRU�DLQGD�� LGHQWL¿FDU�R�FRQWUROH�FRPR�XPD�IRUPD�GH�GH-
PRFUDFLD�p��GH�XP�FHUWR�PRGR��FDPXÀDU�VHX�LPSDFWR�VRFLDO�DVVLPpWULFR�H�QHJDU�
sua dimensão em termos de violência e dominação. Nestas sociedades em que a 
pseudo-tolerância se sobrepõe à ética, onde a vida íntima se converte em ambiente 
midiático, o fazer político exige esforços subjetivos que adubem nossa “nossa 
capacidade de dizer não87”. 

Parece que a busca atual por segurança atualiza, de algum modo, o proje-
to moderno de negação das diferenças, do qual problematizara Arendt (2009) no 
alto de sua lucidez crítica. Ancorados na retórica securitária, os novos dispositivos 
tecnológicos que inspecionam e policiam os espaços de convívio nas cidades pas-
sam, muitas vezes, despercebidos por grande parte da população. Se, por um lado, 
LVVR�UHÀHWH�XP�SURFHVVR�GH�QDWXUDOL]DomR�EDQDOL]DomR�GD�YLJLOkQFLD�H�GR�FRQWUROH��
por outro, de forma mais grave, aponta para um sério problema de despolitização 
sobre o tema. Nesse sentido, por detrás da implantação e ampliação de dispositi-
vos de visibilidade – a exemplo das câmeras de vigilância – há um duplo engano. 
O mais simples é achar que com mais equipamentos a segurança vai ser garantida. 
Mas, o mais grave e oblíquo é uma despolitização do assunto. Serviços prestados 
não são o mesmo que ação política.

7RGDV� HVVDV� TXHVW}HV� VH� UHVXPHP�� ¿QDOPHQWH�� D� LVWR�� R�PRGHUQR� �YH-
lho) ideal de consenso, conta agora com mais um elemento para mover o moi-
nho discursivo hegemônico de poder em favor de uma castração de experiências 
políticas. Há, realmente, algo de estúpido em nossa democracia brasileira. Mas, 
IHOL]PHQWH��R�FRQWUDJROSH�GD�PXOWLGmR�ÀH[LELOL]D�R�HIHLWR�WRWDOL]DQWH�GR�FRQWUROH��
ampliando o ângulo do olhar para além do fatalismo. 

 Eledison de Souza Sampaio é mestre em Desenho, Cultura e Interatividade pela 
Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS - BA).

87 Ver interessante entrevista com John Holloway intitulada “Nossa força depende da nossa 
capacidade de dizermos não”, disponível em: http://www.revistaforum.com.br/blog/2013/10/
nossa-forca-depende-da-capacidade-de-dizermos-nao/ 
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